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Processo nº 0231085-90.2015.8.19.0001
Trata-se de ação declaratória entre as partes qualificadas na inicial, alegando a autora, em resumo, que é servidora concursada do réu, onde possui duas matrículas de Professor da Educação Infantil, n° 10/279.096-2 (admitida em 13/03/2012), e n° 10/291.818-3 (admitida em 10/02/2014), ambos com carga horária de 22,5 horas por semana. Afirma que a Lei Municipal 1.882/92 dispôs sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos servidores da Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro e criou o cargo de Professor II, bem como definiu as atribuições e a carga horária a ser cumprida por seu ocupante. Aduz que, conforme se verifica do artigo 3º, o cargo de Professor II se destina àqueles profissionais que atuarão na pré-escola até a quarta série do primeiro grau. Assevera que desde a criação do cargo de Professor II havia três cargas horárias distintas: 22,5 h, 30 h e 40h, não existindo qualquer diferença quanto às atribuições, ao público alvo e a escolaridade exigida para o ingresso, muito menos quanto à remuneração, cujo valor hora/aula era igual para todos, mas proporcional à quantidade de horas trabalhadas. Diz que a referida norma foi revogada parcialmente pela Lei 2.391/95, ainda em vigor, que fixou as regras quanto aos cargos que compõe o magistério Municipal, suas atribuições, carga horária e remuneração. Sustenta que a nomenclatura e a área de atuação não sofreram alteração em relação à lei anterior, mas a nova lei reduziu o número de cargas horárias para duas no que pertine ao cargo de professor II, conforme art. 12. Alega que o cargo de Professor II ficou reduzido à duas cargas horárias, quais sejam, 22,5h e 40h, mantido, no mais, as demais características e atribuições. Afirma que o requisito de escolaridade para o ingresso no cargo de Professor II, independentemente da carga horária, sempre foi o nível médio normal, que habilita para o exercício do magistério, conforme se verifica do edital de concurso SME/SMA Nº 09, de 28 de setembro de 2006. Aduz que a exigência de nível médio não encontra previsão na lei Municipal 2.391/95, nem na que lhe antecedeu, mas na lei federal 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (artigo 22, XXIV da Constituição da república), que estatuiu em seu artigo 62 que a formação mínima exigida para o exercício do magistério nas quatro primeiras séries do ensino fundamental (Pré-escola até a quarta série) é a de nível médio na modalidade normal. Assevera que com base nesse dispositivo é que foram lançados pela Secretária Municipal de Educação, praticamente, todos os editais para Professores II até 2011, nos quais consta como requisito mínimo de escolaridade para ingresso o nível médio na modalidade normal. Diz que a lei 2.391/95 estabeleceu que o vencimento inicial dos Professores será o mesmo, não fazendo distinção quanto aos vencimentos dos cargos de Professor I e Professor II, e, com relação à carga horária, garantiu a proporcionalidade considerando o número de horas/aula trabalhadas. Sustenta que em 2013 entrou em vigor o novo plano de cargos e salários do Município, lei 5.623 de 02 de outubro de 2013, que além de outras matérias estabeleceu uma nova remuneração para os cargos de Professor II e de Professor I, sendo que, de acordo com a lei, o Professor II com carga horária de 40 horas passou a perceber, sem considerar triênio, gratificações, formação e nível, o montante de R$ 4.147,37, isto é, R$ 25,92 hora/aula, conforme anexo III da Lei 5623/13, sendo dispensado o mesmo tratamento em relação ao Professor I. Ocorre que com relação ao Professor II de 22,5 horas, o tratamento remuneratório foi diferente, pois estabeleceu a lei que essa categoria terá um aumento equivalente e proporcional ao professor II de 40 horas, mas que será escalonado em cinco parcelas anuais vencendo a primeira após um ano contado da entrada em vigor da lei. Alega que a lei fixa uma parcela a ser paga por ano, sendo a primeira após um ano de sua vigência, até o total de cinco anos, quando o valor da hora/aula base do professor II de 22,5 horas será de R$ 25,92, o mesmo que o professor II de 40 horas começou a receber a partir novembro de 2013. Afirma que somente após seis anos contados da entrada em vigor da lei é que o vencimento base do Professor II de 22,5 horas será equivalente ao Professor II 40 horas e ao Professor I. Aduz que o réu reconhece, expressamente, que não podia dar tratamento diferenciado ao Professor II de 22,5h, e tentou corrigir o erro fixando um pagamento escalonado em ´cinco anos´, mas tal medida acabou gerando tratamento manifestamente desigual entre servidores que se encontram, rigorosamente, na mesma condição. Requereu, ao final, a procedência do pedido, além das cominações de estilo. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 19/56. Regularmente citado, o réu ofereceu contestação (fls. 65/84), alegando preliminarmente a existência de súmula vinculante, e, no mérito, que a aventada igualdade de remuneração obtida pela equívoca operação matemática nunca foi estabelecida pela legislação, uma vez que a norma simplesmente faz alusão aos valores constantes das tabelas dispostas nos Anexos VII e VIII para fins de remuneração; que a Lei Municipal n° 5.623/13 jamais prometeu equivalência de remuneração entre os cargos de Professor de 22,5 e 40 horas, isto é, nunca aproximou os aludidos cargos para fins de remuneração, mas apenas trouxe em seu Anexo VIII uma tabela progressiva que cuida da remuneração dos Professores de 22,5 horas, com previsão de remuneração desde o corrente ano de 2015 até o ano de 2018; que a simples existência de uma tabela com valores remuneratórios pré-fixados que aumentam em função do tempo não se permite afirmar, de forma alguma, que a remuneração dos cargos de Professor 22,5 e 40 horas deve ser igual ou ainda que a Lei Municipal n° 5.623/13 trouxe promessa nesse sentido; que o regime dos Professores de 22,5 horas e de 40 horas não é igual; que o regime de pagamento dos Professores não é horista, mas sim mensalista; que o critério de horas trabalhadas não é utilizado para a determinação da remuneração mensal dos Professores; que não obstante a nomenclatura dos cargos (Professor de 40 e 22,5 horas) levar em consideração o quantitativo de horas trabalhadas, estas não são e não podem ser utilizadas como critério para aferição da remuneração total, considerando que o regime jurídico de pagamento é mensalista; que a autora pretende antecipar uma realidade que só vai se verificar (supostamente) no ano de 2018 - ano em que a remuneração dos Professores de 40 horas e de 22,5 horas terá, segundo a falsa matemática apresentada, o mesmo valor hora-aula -, desconsiderando de sobremaneira o que dita a legislação de regência (art. 43, da Lei Municipal n° 5.623/13 e seu Anexo VIII) e também prováveis reajustes concedidos à categoria; e que o Anexo VIII da referida Lei Municipal traz uma mera tabela progressiva de aumentos de remuneração, de acordo com um calendário que vai desde o corrente ano de 2015 até o ano de 2018, medida comum nas diversas esferas da Administração Pública e derivada de lei formal, na forma exigida pela CRFB. A autora falou sobre a contestação (fls. 88/97). É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. De início, entendo desnecessária a intervenção do Ministério Público neste feito, pois o órgão de atuação em exercício perante esta Vara da Fazenda Pública entende que, em casos semelhantes ao presente, aplica-se a Deliberação OCPJ nº 30, de 29/08/2011, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Recomendação nº 16, de 28/04/2010, do Conselho Nacional do Ministério Público. A controvérsia existente nos autos é meramente técnica, inexistindo questão fática a ser dirimida pela instauração da fase instrutória, motivo pelo qual, à míngua da necessidade de outras providências, passo ao exame da causa, na forma do art. 330 do CPC. Examinemos a preliminar suscitada pelo réu, qual seja, a existência de súmula vinculante. De fato, este julgador tem plena ciência da súmula 339 do STF, que diz que ´não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia´, bem como da súmula vinculante 4, que dispõe que ´de acordo com julgados do Supremo Tribunal Federal, não pode o Judiciário conceder aumento a servidores públicos sob o fundamento da isonomia, uma vez que este não possui função legislativa, a teor da Súmula 339 do STF´. Ocorre que tal questão se relaciona com o mérito e lá será examinada. No mérito, a questão não guarda grande complexidade, senão vejamos. Examinemos as alegações do réu, começando pela de que a aventada igualdade de remuneração obtida pela equívoca operação matemática nunca foi estabelecida pela legislação, uma vez que a norma simplesmente faz alusão aos valores constantes das tabelas dispostas nos Anexos VII e VIII para fins de remuneração e que a Lei Municipal n° 5.623/13 jamais prometeu equivalência de remuneração entre os cargos de Professor de 22,5 e 40 horas, isto é, nunca aproximou os aludidos cargos para fins de remuneração, mas apenas trouxe em seu Anexo VIII uma tabela progressiva que cuida da remuneração dos Professores de 22,5 horas, com previsão de remuneração desde o corrente ano de 2015 até o ano de 2018. Não vejo como lhe dar razão, uma vez que não importa aqui qual a carga horária, mas sim o cargo ocupado pelo servidor. No caso em questão, a discussão diz respeito ao fato de que aqueles servidores que ocupam o cargo de Professor II de 22,5 horas recebem um valor de hora-aula distinto daqueles de 40 horas. Afirma o réu que a simples existência de uma tabela com valores remuneratórios pré-fixados que aumentam em função do tempo não se permite afirmar, de forma alguma, que a remuneração dos cargos de Professor 22,5 e 40 horas deve ser igual ou ainda que a Lei Municipal n° 5.623/13 trouxe promessa nesse sentido. Ocorre que não está se falando que a remuneração deve ser a mesma, pois a jornada de trabalho é distinta. O que se está dizendo é que se deve remunerar os servidores que exercem a mesma função com o mesmo parâmetro. Ressalte-se que o STJ já decidiu que ´viola o princípio da isonomia a lei que estabelece que servidores ocupantes do mesmo cargo e que exercem as mesmas funções tenham piso salarial diferenciado de acordo com o grau de escolaridade, mormente quando já previsto pagamento de adicional para os titulares de nível superior´, e que ´é inaplicável a Súmula 339/STF na hipótese, pois não se está estendendo vantagens concedidas a determinado cargo para outro com atribuições semelhantes, mas reconhecendo o direito de servidores ocupantes do mesmo cargo possuírem igual vencimento básico´ (RMS 18.975/MS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 20/11/2006, DJ 11/12/2006, p. 392). Aduz o réu que o regime dos Professores de 22,5 horas e de 40 horas não é igual, que o regime de pagamento dos Professores não é horista, mas sim mensalista, que o critério de horas trabalhadas não é utilizado para a determinação da remuneração mensal dos Professores e que não obstante a nomenclatura dos cargos (Professor de 40 e 22,5 horas) levar em consideração o quantitativo de horas trabalhadas, estas não são e não podem ser utilizadas como critério para aferição da remuneração total, considerando que o regime jurídico de pagamento é mensalista. Também não vejo como lhe dar razão, pois, a uma, o artigo 27 da lei 5623/13 deixa claro que se trata do mesmo cargo, posto que dispõe sobre a possibilidade daqueles que exercem a carga horária de 22,5 h ampliarem sua jornada para 40 horas, o que efetivamente não seria possível se os cargos fossem diversos; a duas, o mencionado dispositivo legal é claro ao afirmar a respeito do pagamento da hora-aula; e, a três, o STJ entende que ´em não sendo os professores remunerados por hora-aula, a pretendida isonomia vencimental com os professores contratados sob regime diverso resultaria em efetivo reajuste remuneratório, em face de aumento proporcionalmente equivalente, vedado ao Poder Judiciário, pena de maltratar o princípio da separação dos poderes´ (RMS 13.600/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2003, DJ 16/02/2004, p. 348). Assim, a contrario senso, uma vez que, no caso dos autos, a remuneração é feita por hora-aula, não há que se falar em reajuste remuneratório. Assevera o réu que a autora pretende antecipar uma realidade que só vai se verificar supostamente no ano de 2018 - ano em que a remuneração dos Professores de 40 horas e de 22,5 horas terá, segundo a falsa matemática apresentada, o mesmo valor hora-aula -, desconsiderando de sobremaneira o que dita a legislação de regência (art. 43, da Lei Municipal n° 5.623/13 e seu Anexo VIII) e também prováveis reajustes concedidos à categoria, e que o Anexo VIII da referida Lei Municipal traz uma mera tabela progressiva de aumentos de remuneração, de acordo com um calendário que vai desde o corrente ano de 2015 até o ano de 2018, medida comum nas diversas esferas da Administração Pública e derivada de lei formal, na forma exigida pela CRFB. Ocorre que tais questões não dizem respeito ao cerne da questão, qual seja, o tratamento diferenciado dado pelo réu aos professores de acordo com a jornada de trabalho. Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para declarar a violação ao princípio da isonomia material, reconhecendo o direito de a autora perceber, a título de vencimentos base, o mesmo valor de hora/aula do PEI 40h, desde 01/11/2013, condenando o réu ao pagamento retroativo das diferenças, além dos triênios, níveis, formação, 13° salário, férias e demais vantagens, devendo ser tudo acrescido de correção monetária a partir da data de cada remuneração mensal percebida e de juros legais de 0,5% ao mês, contados da citação, até o advento da Lei nº 11.960/09, quando para fins de atualização, em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do artigo 5º da Lei n. 11.960/2009, aplicar-se-á o IPCA (ADI 4357/DF), sendo que os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração e juros aplicados à caderneta de poupança. Considerando tratar-se de condenação imposta à Fazenda Pública, cuja relação é de trato sucessivo, no momento da liquidação da sentença dever-se-á observar o prazo de prescrição quinquenal estabelecido nos artigos 1º e 3º, do Decreto 20.910/32, na forma do verbete nº 85 do C. STJ. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação, observando-se quanto às custas o disposto no artigo 17, IX e § 1º, da Lei Estadual nº 3.350/99. Haja ou não interposição de recurso voluntário, remeta-se os autos ao Tribunal de Justiça para reexame obrigatório da sentença (art. 475, I, do CPC). P. I. Dê-se ciência ao MP.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.12.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
